
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 385.437 - SP (2017/0007123-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ARTUR REGA LAUANDOS  - SP258431 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO FERREIRA DIAS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
FIGURA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DAS DROGAS APREENDIDAS. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal.

- Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 
nocividade da droga apreendida evidenciam a dedicação às atividades 
criminosas e, em decorrência, podem embasar o não reconhecimento 
da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

- Hipótese em que não foi reconhecida a figura do tráfico privilegiado 
pelas instâncias ordinárias com base na quantidade, e diversidade das 
drogas apreendidas.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o 
HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a 
redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa 
forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados 
por crimes hediondos e equiparados.

- O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a 
teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.
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- No caso, verifico que a quantidade e variedade das drogas 
apreendidas justificam a fixação do regime fechado. 

- Por fim, não há se falar em substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, ante o quantum da pena aplicada.

- Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 385.437 - SP (2017/0007123-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ARTUR REGA LAUANDOS  - SP258431 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO FERREIRA DIAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em favor de LEONARDO FERREIRA DIAS, contra acórdão do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo (Apelação n. 0000277-19.2015.8.26.0510).

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso nos arts. 33 e 

35, ambos da Lei n. 11.343/2006, à pena de 8 anos e 3 meses de reclusão, em regime 

fechado.

Interposta apelação, o Tribunal local deu parcial provimento ao recurso do 

acusado, para absolvê-lo do crime de associação, bem como para fixar a pena-base no 

mínimo legal, redimensionando a pena final para 5 anos de reclusão, mantido o regime fechado 

(fls. 118/120).

No presente writ, a impetrante alega que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal, tendo em vista a não aplicação da causa especial de diminuição da 

pena. Sustenta que o paciente preenche os requisitos necessários para aplicação da benesse, 

porquanto o paciente é primário e ostenta bons antecedentes. Afirma, ainda, que não havia 

nada nos autos que revelasse dedicação a atividade criminosa ou integração em organização 

criminosa.

Por fim, aduz que com a aplicação da redutora no patamar máximo, o 

paciente tem direito a fixação do regime aberto, bem como a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritivas de direitos.

Assim, requer, na liminar e no mérito, o redimensionamento da pena, a 

fixação do regime aberto e a substituição da pena.
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O pedido liminar foi indeferido às fls. 107/108.

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 145/151, pela denegação da 

ordem:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO §4°, DO ART.33, DA LEI ? 
11.343/06. AS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO NÃO PERMITEM A 
APLICAÇÃO DE REGIME DIVERSO DO FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART.44 DO 
CP. PARECER PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT, E, CASO 
CONHECIDO, PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 385.437 - SP (2017/0007123-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
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utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente oportunidade, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na não aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, e na 

fixação do regime fechado.

Em relação à não aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei 

11.343/2006, segue o que foi consignado pela Corte a quo quando julgada a apelação (fl. 

119):
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Na minha concepção, a causa especial de redução de pena prevista 
no parágrafo 4o, do artigo 33, deve ser reservada ao agente que 
pratica o tráfico miúdo, basicamente àquele que comercializa o 
entorpecente para sustentar o próprio vício. Os Apelantes, no 
entanto, já haviam ultrapassado essa etapa; dispunham de 
considerável e variada quantidade de drogas e não eram neófitos 
na traficância.

Portanto, extrai-se que o Tribunal a quo formou sua convicção com base 

nos elementos fáticos constantes dos autos para não aplicar a redutora do art. 33, § 4º, da Lei 

de Drogas, por entender que o paciente se dedicava a atividades criminosas, tendo em vista a 

quantidade e a variedade de drogas apreendidas com o acusado - 183,2 g de maconha e 18,4 

g de cocaína distribuídas em 63 eppendorfs - (fl. 74), bem como o fato de o acusado 

responder a outra ação penal pelo crime de tráfico.

Sobre a possibilidade de a quantidade e a natureza da droga apreendida 

embasarem o não reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 

destaco:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTOS 
VÁLIDOS PARA A MODULAÇÃO DO ÍNDICE DE REDUÇÃO. 
REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO (FECHADO). 
DESPROPORCIONALIDADE. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS. 
RÉU PRIMÁRIO. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
VALORADOS NA TERCEIRA FASE. MODO INTERMEDIÁRIO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. MEDIDA INSUFICIENTE. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

2. Segundo reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores, a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem ser sopesadas 
na definição do índice de redução da pena pela incidência do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou, até mesmo, para impedir a 
aplicação da referida minorante quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes. Precedentes.

(...)

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de oficio, a fim 
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de, confirmando a liminar deferida, fixar o regime inicial 
semiaberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade. 
(HC 324.284/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016) .

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/06). DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO NÃO APLICADA (§ 4º). 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA. REEXAME DE 
PROVAS. REGIME FECHADO. LEI N. 8.072/90. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA 
SUPERIOR A 4 ANOS POR RESTRITIVA DE DIREITOS (ART. 44, I, 
DO CÓDIGO PENAL - CP). WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)

- A causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/06 não foi aplicada no caso concreto em razão da 
dedicação do paciente a atividades criminosas, evidenciada 
sobretudo pela quantidade e variedade de droga apreendida. Para 
se afastar essa conclusão, é necessário o reexame aprofundado das 
provas, inviável em sede de habeas corpus.

(...)

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar que o Juízo da Vara de Execuções Criminais, a partir de 
dados concretos, decida acerca da possibilidade de fixar à paciente 
regime inicial mais brando. (HC 242.216/SP, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO – Desembargador convocado do TJ/SP – Sexta Turma, 
julgado em 20/10/2015, DJe 12/11/2015) .

Ademais, em recente julgado da 3ª Seção - EREsp n. 1.431.091/SP, da 

relatoria do Ministro Félix Fischer, ficou assentado que ações penais em curso podem ser 

utilizadas para formação da convicção de que o acusado se dedica a atividades criminosas, de 

modo a afastar a benesse do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas:

PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO  ESPECIAL.  CAUSA  DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA. ARTIGO 33, §4º, DA LEI   11.343/06.   
REQUISITOS   CUMULATIVOS.   DEDICAÇÃO   ATIVIDADE 
CRIMINOSA.  UTILIZAÇÃO  INQUÉRITOS E/OU AÇÕES PENAIS. 
POSSIBILIDADE. PROVIMENTO DO RECURSO.

I  - O benefício legal previsto no §4º do artigo 33 da Lei 11.343/06 
pressupõe   o   preenchimento   pelo  Réu  de  todos  os  requisitos 
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cumulativamente, sendo eles: i) primariedade; ii) bons 
antecedentes;

iii)   não  dedicação  em  atividade  criminosa;  iv)  não  integrar 
organização criminosa.

II  -  O  crime  de  tráfico de drogas deve ser analisado sempre com 
observância  ao mandamento constitucional de criminalização 
previsto no  artigo  5º, XLIII, da Constituição Federal, uma vez que 
se trata de  determinação do constituinte originário para maior 
reprimenda ao delito,  atendendo,  assim,  ao  princípio  da  
vedação  de proteção deficiente.

III  -  Assim,  é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou 
ações  penais  em  curso  para formação da convicção de que o Réu 
se dedica  à atividades criminosas, de modo a afastar o benefício 
legal previsto  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei  11.343/06  

IV - In casu, o Tribunal de Justiça afastou a causa de diminuição de 
pena mencionada em  virtude  de  o Réu ostentar condenação por 
tráfico de drogas não transitada  em  julgado,  considerando que 
ele se dedica à atividade criminosa  por  não  desempenhar  
atividade  lícita, bem como porque "assim que saiu da cadeia, 
voltou a praticar o mesmo delito".

Embargos  de  divergência  providos  para  prevalecer o 
entendimento firmado  no  acórdão  paradigma,  restabelecendo o 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça.

(EREsp 1431091/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe 01/02/2017)

Por fim, em relação ao regime, como é cediço, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 

que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados.

O regime de cumprimento de pena mais gravoso até pode ser estabelecido, 

mas, para tanto, é necessário fundamentação específica, com base em elementos concretos 

extraídos dos autos. Sobre o tema, esta Corte Superior editou a Súmula n. 440, que dispõe: 

Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de 
regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito.
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Nesse mesmo sentido, as Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal, 

respectivamente, in verbis :

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo 
do que o permitido segundo a pena aplicada.

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea.

No presente caso, assim foi consignado pelo Tribunal local para manter o 

regime mais gravoso (fl. 119):

O regime inicial fechado é mantido, porque o tráfico ilícito de 
substância entorpecente é conduta das mais deletérias, que atenta 
contra a saúde e até mesmo a vida de considerável parcela da 
população, composta basicamente por jovens adolescentes, os 
quais, uma vez iniciados no vício, raramente dele conseguem se 
livrar. Além disso, se constitui em porta aberta para o cometimento 
de outros crimes, notadamente voltados contra o patrimônio, sabido 
que não raro usuário destituído de capacidade econômica subtrai 
bens alheios para conseguir dinheiro para sustentar o vício. 
Cuida-se, ademais, de conduta equiparada a crime hediondo. 
Tudo, enfim, a justificar maior rigor na retribuição, não se 
aplicando o disposto no parágrafo 2o, do artigo 387, do Código de 
Processo Penal, já que ainda não resgatada fração de pena que 
possibilite a progressão de regime.

Da leitura do acórdão, verifica-se que o regime mais gravoso foi fixado sem 

apresentação suficiente para tanto, pois, como visto, a gravidade abstrata não constitui 

motivação idônea para a fixação de regime mais gravoso. 

Contudo, no caso, verifico que a quantidade e variedade das drogas 

apreendidas - 183,2 g de maconha e 18,4 g de cocaína distribuídas em 63 eppendorfs - (fl. 

74) -  sopesadas para afastar a causa especial de diminuição da pena, justificam a fixação do 

regime fechado. 

Nesse sentido:

PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO  DE DROGAS. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
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INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS.  ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. REGIME PRISIONAL.  NATUREZA E QUANTIDADE 
DA DROGA APREENDIDA. MODO FECHADO. SUBSTITUIÇÃO  
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR RESTRITIVAS DE 
DIREITO.    IMPOSSIBILIDADE.   AUSÊNCIA   DO   REQUISITO   
OBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

5. Embora o paciente seja primário  e a pena aplicada seja de 5 
anos e 10 meses de reclusão, o regime  fechado  é o adequado para 
prevenção e reprovação do delito, diante da quantidade e da 
natureza de droga apreendida. (Precedente) 

6.  É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas  de  direito,  pela  falta  do  atendimento do requisito 
objetivo, nos termos do art. 44, I, do Código Penal.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC 382.243/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 23/02/2017)

Por fim, não há se falar em substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, ante o quantum da pena aplicada.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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